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RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS. AUSENCIA DE INTIMACAO.
APRESENTACAO DE DEFESA. VICIO PROCESSUAL. SUPRIMENTO.

A apresentacdo espontanea do Recurso Voluntario pelos responsaveis
solidarios, ndo intimados do Acordio de primeira instancia, com
demonstragdo de pleno conhecimento do teor daquela decisdao, auséncia de
invocacdo de prejuizo e contendo exaustiva defesa, supre o vicio processual.

NULIDADE. CAUSA NAO PRESENTE.

Nao constatada pretericdo ao direito a ampla defesa, ao contraditério e ao
devido processo legal do contribuinte e tendo sido lavrado por autoridade
competente o Auto de Infracdo, ndo se cogita de possibilidade capaz de
nulificar o langamento, conforme previsto no art. 59 do Decreto n° 70.235/72.

INOVACAO NOS CRITERIOS JURIDICOS DO LANCAMENTO PELAS
AUTORIDADES JULGADORAS. IMPOSSIBILIDADE.

As autoridades julgadoras de primeira instincia ndo compete o
aprimoramento do langamento realizado. A adogdo de critérios novos para a
manuten¢do do langcamento, em conteido diverso daquele inicialmente
utilizado, importa em efetiva nulidade da atuacao das autoridades julgadoras.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher as

preliminares de nulidade parcial da decisdo de primeiro grau, nos termos do relatério e voto do

relator.

(assinado digitalmente)
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 RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DEFESA. VÍCIO PROCESSUAL. SUPRIMENTO.
 A apresentação espontânea do Recurso Voluntário pelos responsáveis solidários, não intimados do Acórdão de primeira instância, com demonstração de pleno conhecimento do teor daquela decisão, ausência de invocação de prejuízo e contendo exaustiva defesa, supre o vício processual. 
 NULIDADE. CAUSA NÃO PRESENTE.
 Não constatada preterição ao direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal do contribuinte e tendo sido lavrado por autoridade competente o Auto de Infração, não se cogita de possibilidade capaz de nulificar o lançamento, conforme previsto no art. 59 do Decreto nº 70.235/72.
 INOVAÇÃO NOS CRITÉRIOS JURÍDICOS DO LANÇAMENTO PELAS AUTORIDADES JULGADORAS. IMPOSSIBILIDADE.
 Às autoridades julgadoras de primeira instância não compete o aprimoramento do lançamento realizado. A adoção de critérios novos para a manutenção do lançamento, em conteúdo diverso daquele inicialmente utilizado, importa em efetiva nulidade da atuação das autoridades julgadoras.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher as preliminares de nulidade parcial da decisão de primeiro grau, nos termos do relatório e voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos César Candal Moreira Filho, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado) e Luiz Tadeu Matosinho Machado.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em relação ao Acórdão nº 06-57.298, proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR (fls. 711 a 749), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo, e cuja ementa é a seguinte:
"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2011 
NULIDADE. CAUSA NÃO PRESENTE.
Não constatada preterição ao direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal do contribuinte e tendo sido lavrado por autoridade competente o Auto de Infração, não se cogita de possibilidade capaz de nulificar o lançamento, conforme previsto no art. 59 do Decreto nº 70.235/72.
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO.
Nos termos do que dispõe o Processo Administrativo Fiscal, a juntada de documentos deverá ser feita por ocasião da impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em momento posterior, salvo nos casos expressamente previstos no PAF.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2011 
OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
Caracteriza omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituições financeiras, em relação aos quais a interessada, regularmente intimada, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados.
DECRETO N° 2.471/1988. NÃO APLICAÇÃO PARA FATOS POSTERIORES À EDIÇÃO DA LEI N ° 9.430/96.
O comando do art. 9°, VII do Decreto-lei n° 2.471/1988, que afasta o imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários, não se aplica aos lançamentos efetuados com base na presunção legal de omissão de rendimentos prevista no art. 42 da Lei no 9.430/1996.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
O decidido quanto à infração que além de implicar o lançamento de IRPJ provoca os lançamentos da contribuição para o Programa de Integração Social (Pis), da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) também se aplica a estes outros lançamentos naquilo em que for cabível.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2011 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. MANDATÁRIO. DIRETOR.
Atribui-se a responsabilidade tributária, nos termos do art. 135, incisos II e III do CTN, ao mandatário e aos diretores, responsáveis pela administração e gerência, uma vez comprovado o cometimento de infração à lei.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
É cabível a qualificação da multa de ofício, no percentual de 150%, quando restar comprovado, nos autos, que o sujeito passivo adotou condutas que constituem a sonegação e o conluio, como definido em lei.
MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE.
Os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao confisco são dirigidos ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.
MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA DE 20%. IMPOSSIBILIDADE.
Os percentuais da multa de ofício, exigível em lançamento de ofício, são determinados expressamente em lei, descabendo a substituição por multa em patamar diverso (20%)."
O lançamento de que tratam os presentes autos (fls. 03 a 43) foi realizado para exigência de IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e Contribuição para o PIS/Pasep, relativos ao ano-calendário de 2011, importando no montante de R$ 15.819.541,82 (valores de juros de mora calculados até 05/2016).
 O IRPJ foi apurado sobre o Lucro Arbitrado, tendo em vista que não foi apresentada a escrituração contábil e fiscal, conforme art. 530, inciso III, do CTN.
Foram apuradas as infrações de omissão de receitas por presunção legal, referentes a depósitos bancários cuja origem dos recursos não foi comprovada; e omissão de receitas não operacionais, relativas a ganho de capital na alienação de imóvel.
Foi atribuída responsabilidade tributária pelos créditos constituídos, com base no art. 135, inciso II, do CTN a BENEDITO BENTO FILHO, que seria o sócio-administrador de fato da pessoa jurídica, e, com base no art. 135, inciso III, do CTN a RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO, sócios-administradores de direito da pessoa jurídica.
O lançamento de ofício foi realizado com multa de ofício qualificada, no percentual de 150%, conforme art. 44, inciso I, parágrafo 1º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se entender presentes as práticas de sonegação e conluio, conforme descritas pelos arts. 71 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.
Regularmente intimados, o sujeito passivo principal e os responsáveis tributários apresentaram Impugnação conjunta (fls. 565 a 596), por meio da qual:
a) sustentam, preliminarmente, a nulidade dos Autos de Infração por cerceamento do direito de defesa, configurado na dificuldade imposta pela autoridade fiscal responsável pelo lançamento, no manejo e análise dos documentos que instruíram a fiscalização, tendo em vista o bloqueio da possibilidade de impressão dos arquivos, a ausência de digitalização dos documentos em um só arquivo e a ausência de numeração das folhas dos referidos documentos, que não foram organizados em ordem cronológica;
b) na mesma preliminar, entendem violados, ainda, os princípios constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa e da Eficiência da Administração Pública;
c) no mérito, alegam equívoco na autuação, ao se considerar o resultado da alienação de imóvel de propriedade da RIGS, destinado à venda, como receita não operacional, uma vez que esta pessoa jurídica tem por objeto social a compra e venda de imóveis, de modo que se trataria de receita operacional, integrante, portanto da receita bruta sujeita à apuração do IRPJ com base no Lucro Presumido;
d) em relação à infração relativa a omissão de receitas com base em depósitos bancários de origem não comprovada, argumentam que a autuação foi feita sem comprovação do "nexo causal entre cada depósito e o fato que represente referida omissão", baseada, portanto, apenas em extratos bancários, o que seria vedado pelo Decreto-Lei nº 2.471, de 1º de setembro de 1988, e pela Súmula nº 182 do Tribunal Federal de Recursos, conforme jurisprudência do CARF;
e) em relação à mesma infração, alegam, ainda, que todos os depósitos estão devidamente comprovados, conforme Livros Diário e Razão referentes ao ano-calendário de 2011;
f) entendem indevida a responsabilização de BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, sustentando que esses dois últimos são, de fato, os sócios-administradores da RIGS e que os valores pagos aos primeiro responsável não constituem desfalque no patrimônio da pessoa jurídica, mas pagamento parcial de dívida desta com o Sr. BENEDITO, seu ex-sócio;
g) afirmam, assim, não haver o dolo necessário à incidência do art. 135 do CTN;
h) quanto à qualificação da multa de ofício, asseveram que não teria havido a obrigatória comprovação de dolo e da consumação da sonegação e conluio alegados, conforme exigida pelas Súmulas CARF Nº 14 e 25 e jurisprudência do CARF;
i) por fim, alegam que a aplicação da multa qualificada no percentual de 150% possui caráter confiscatório, violando os arts. 150, inciso IV, e 145, §1º, da Constituição Federal, este último relativo ao Princípio da Capacidade Contributiva.
A decisão de primeira instância (fls. 711 a 749) entendeu não proceder a preliminar de cerceamento de direito de defesa, posto que o processo se encontra organizado em ordem cronológica, regularmente assinado e com a numeração das folhas. A par disso, a forma como estão apresentados os documentos, ao contrário do alegado, facilitam a procura e análise dos mesmos. Por fim, a defesa foi amplamente exercida pelos interessados, denotando total conhecimento das infrações apontadas.
Quanto à infração relativa a omissão de receitas com ganho de capital, entenderam os julgadores correta a apuração do IRPJ sobre o Lucro Arbitrado e a consideração do resultado da alienação de imóvel como receita não operacional sujeita a ganho de capital, posto que a pessoa jurídica apresentou declaração de inatividade em relação ao ano-calendário de 2011, não apresentou a sua escrituração contábil, não comprovou o exercício de qualquer atividade no referido período e, nem sequer, a sua efetiva existência. Em adição, o Livro Diário apresentado juntamente com a Impugnação não possui valor probatório, posto que não está devidamente registrado no órgão competente.
No que diz respeito à infração de omissão de receitas relativa a depósitos bancários de origem não comprovada, foi mantida a autuação, uma vez que "a caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda e reflexos não se deu pela mera constatação de um crédito bancário, considerado isoladamente, abstraída das circunstâncias fáticas. Pelo contrário, a caracterização está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos numerários creditados e seu oferecimento à tributação, conforme dicção literal da lei.", baseando-se em presunção legal relativa de omissão de receitas.
Quanto à mesma infração, entendeu a DRJ que, sendo a Lei nº 9.430, de 1996, que embasou o lançamento, norma mais recente, prevalece sobre o Decreto-Lei nº 2.471, de 1988; e que a alegação de que os depósitos se referem a empréstimos recebidos de sócia e de procurador, meramente amparada em Livro Diário sem registro, mas desacompanhada de outros elementos comprobatórios não é suficiente para comprovar a origem dos recursos.
 A decisão recorrida manteve, ainda, a responsabilidade tributária atribuída a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, por considerar comprovada as infrações às Leis nº 8.864, de 1994, e 8.981, de 1995, na condição de mandatário e sócios, respectivamente, da pessoa jurídica autuada.
Finalmente, foi mantida a multa qualificada de 150%, já que se considerou que as condutas adotadas pela contribuinte constituem, de fato, sonegação e conluio. A decisão entendeu, ainda, inaplicável o conceito de confisco e de ofensa aos princípios da razoabilidade ou proporcionalidade em relação à aplicação da multa de ofício.
 A decisão foi aplicada aos autos de infração reflexos, por decorrência.
Por meio de Recurso Voluntário conjunto (fls. 760 a 800), o sujeito passivo principal e os responsáveis:
a) repetem a alegação preliminar de cerceamento do direito de defesa, nos termos constantes da Impugnação, acrescentando que a forma de leitura disponível para os contribuintes é diversa daquela disponível para os julgadores, e que a numeração das folhas do processo teria ocorrido após o protocolo da Impugnação;
b) alegam, ainda, que, após a intimação da decisão da DRJ, não foi possível o acesso ao processo digital e que tal processo não estava disponível, no portal e-CAC, aos responsáveis tributários;
c) em relação à omissão de receitas não operacionais, afirmam ser arbitrário o posicionamento dos julgadores de primeira instância que não teriam acatado documentos trazidos junto com a Impugnação;
d) quanto à referida infração, ainda, repetem os argumentos da Impugnação, adicionando que, conhecendo a atividade fim da empresa, e que o bem alienado se tratava de um imóvel, a autoridade fiscal teria ciência de que se tratava de uma receita operacional da empresa e não de ganho de capital;
e) no que diz respeito à infração relacionada com depósitos de origem não comprovada, afirmam, mais uma vez, que os julgadores de primeira instância que não teriam acatado documentos trazidos junto com a Impugnação;
f) no mais, repisam as alegações trazidas na Impugnação, somando apenas o argumento da desnecessidade de registro de contrato de mútuo no registro de títulos e documentos, desde que existente contrato escrito e que haja a contabilização da operação;
g) também em relação à responsabilização das pessoas físicas, repetem o teor da Impugnação, apontando em adição apenas a suposta inovação de argumento da decisão de primeira instância que teria entendido haver infração à lei por ter havido omissão de ganho de capital, o que não seria verídico, pois, conforme alegação anterior, tratar-se-ia de receita operacional da empresa;
h) finalmente, quanto à aplicação da multa qualificada, limitam-se a reproduzir o teor da peça impugnatória. 
É o Relatório.
 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator
1. Do conhecimento do Recurso
O sujeito passivo principal foi cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, em 07 de março de 2017 (fls. 750 e 757).
Não consta do processo qualquer comprovação de intimação semelhante aos responsáveis tributários.
Contudo, em 06 de abril de 2017, dentro, portanto, do prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, foi apresentado o Recurso Voluntário de fls. 760 a 800, assinado conjuntamente por todos os sujeitos passivos arrolados nos autos de infração.
 O Recurso é assinado por Procuradores, devidamente constituídos às fls. 814 a 821.
A matéria objeto do Recurso está contida na competência da 1ª Seção de Julgamento do CARF, conforme Art. 2º, incisos I e IV, do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RI/CARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015.
A ausência de intimação aos responsáveis tributários, a princípio, constitui vício sanável que levaria ao retorno do processo à Unidade preparadora para a realização do ato.
Contudo, tal procedimento somente encontraria fundamento na hipótese de que os responsáveis tributários não houvessem apresentado Recurso Voluntário, ou que tivessem alegado qualquer prejuízo em decorrência do vício processual.
Não é que se constata nos autos, em que os sujeitos passivos apresentam Recurso Voluntário se defendendo de todos os pontos da autuação e demonstrando, à exaustão, conhecimento dos autos e do teor da decisão recorrida.
 É imperioso o reconhecimento, no caso, de que a ausência de intimação foi plenamente suprida pela apresentação espontânea do Recurso Voluntário por parte dos responsáveis tributários, na mesma linha de raciocínio que fundamenta o art. 239, §1º do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária ao PAF ("§1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução").
Ademais, tal apresentação, sem a alegação de qualquer prejuízo, conduz à preclusão do direito de os responsáveis, posteriormente, virem a suscitar o vício, até em respeito ao dever de boa-fé que, nas palavras de Fredie Didier Jr (Curso de Direito Processual Civil, Salvador: Juspodium, 2016. vol. 1, p. 409), "impede que a parte guarde na 'algibeira' a alegação de nulidade, para momento futuro, tornando instável o processo".
Como sabido, para o reconhecimento do vício processual, é imprescindível a existência de prejuízo à parte, o que, nem de longe, vislumbra-se nos presentes autos.
Na lição do mesmo autor (op. cit., p. 410):
"A invalidade processual é sanção que somente pode ser aplicada se houver a conjugação do defeito do ato processual (pouco importa a gravidade do defeito) com a existência de prejuízo. Não há nulidade processual sem prejuízo (pas de nullité sans grief). A invalidade processual é sanção que decorre da incidência de regra jurídica sobre um suporte fático composto: defeito + prejuízo. Sempre - mesmo quando se trate de nulidade cominada em lei, ou as chamadas nulidades absolutas." 
Isto posto, o Recurso preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
2. Da preliminar de nulidade 
Os Recorrentes invocam, desde a Impugnação, a nulidade do lançamento, por cerceamento do direito de defesa, uma vez que haveria violação ao art. 22 do Decreto nº 70.235, de 1972, e ao art. 5º do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que exigem que o processo seja organizado em ordem cronológica e tenha as suas folhas numeradas e rubricadas.
A decisão de primeira instância entendeu não procederem as alegações, posto que o processo está, sim, organizado em ordem, regularmente assinado e com a numeração das folhas.
No Recurso Voluntário, é alegado, então, que "o processo recebeu numeração de folhas somente após o protocolo da impugnação". E afirmado, inclusive, que os Recorrentes teriam o arquivo disponibilizado inicialmente no qual não consta qualquer numeração nas páginas.
A afirmação dos Recorrentes é absurda. Todo documento junto ao sistema eletrônico e-processo tem, automaticamente, as folhas numeradas, no momento da autenticação. Não existe a possibilidade de documento autenticado não estar numerado.
Ademais, no e-CAC, no momento de consulta aos documentos de um processo, os números das páginas são mostradas explicitamente ao lado dos documentos, conforme imagem a seguir. 

São igualmente improcedentes os demais argumentos suscitados pelos Recorrentes de dificuldade no manuseio dos arquivos, por bloqueio para impressão e por organização fora da ordem cronológica. Os Recorrentes chegam a argumentar que a "forma de leitura dos documentos não está disponível para os contribuintes, apenas para os julgadores".
 Como atesta a imagem acima, os documentos são apresentados no e-CAC exatamente na mesma ordem em que postos no sistema e-processo (e não haveria qualquer razão para ser diferente).
Além disso, há, no e-CAC, botão específico para obtenção, em formato PDF, de cópia do documento selecionado, ou, ainda, cópia integral do processo. A partir do arquivo obtido, não existe qualquer óbice à impressão por parte do contribuinte.
No caso do presente processo, a imagem constante do Acórdão recorrido atesta, cabalmente, que os autos estão organizados em ordem cronológica e de fácil consulta pelos que o manuseiam.
Nas conclusões do seu Recurso Voluntário, os Recorrentes alegam que, após a intimação da decisão da DRJ, não foi possível o acesso ao processo digital, além de que tal processo não estava disponível, no portal e-CAC, aos responsáveis tributários
Os Recorrentes não trazem qualquer comprovação das alegações, de modo que as suas alegações poderiam ser rechaçadas de pronto. Contudo, há mais argumentos para não acatá-las.
Em primeiro lugar, o acesso ao processo por meio do e-CAC é apenas uma das formas facultadas aos Recorrentes. Como é sabido, e explicitado no documento de fl. 92, porém, os sujeitos passivos tem pleno direito de vistas e obtenção de cópia integral do processo por meio do atendimento presencial em qualquer unidade da Receita Federal do Brasil.
Assim, ainda que procedentes as alegações de impossibilidade de acesso aos autos, por meio do e-CAC, o direito de defesa dos Recorrentes era plenamente assegurado por meio do atendimento presencial.
Por fim, como bem destacado no citado Acórdão, "a defesa foi amplamente exercida pelos interessados, denotando um total conhecimento das infrações apontadas, conforme se verifica pelo teor da impugnação interposta".
O mesmo se repete em relação ao Recurso Voluntário, de modo que não se vislumbra qualquer prejuízo aos Recorrentes caso, eventualmente, não tenha tido acesso aos autos eletronicamente (o que, repita-se, não foi comprovado).
Como já dito, não há nulidade processual sem a existência de prejuízo à parte.
Revela-se, portanto, plenamente acertada a decisão recorrida, ao não constatar qualquer hipótese de nulidade nos autos, de modo que deve ser rejeitada a preliminar suscitada pelos Recorrentes.
3. Da inovação no julgamento
Antes de adentrar à apreciação do mérito da autuação, faz-se necessário examinar questão preliminar trazida pelos Recorrentes em meio aos argumentos de defesa contra a atribuição de responsabilidade solidária a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, posto que pode redundar na declaração de nulidade parcial do Acórdão recorrido.
Ao alegar a improcedência da sobredita responsabilização, os Recorrentes repetem o teor da Impugnação, mas apontam, adicionalmente, suposta inovação de argumento da decisão de primeira instância uma vez que a fundamentação da autoridade fiscal para a responsabilização foi o fato de que o Sr. Benedito estaria desfalcando dolosamente o patrimônio da empresa e que o Sr. Ricardo e a Sra Gislaine simulavam ser sócios administradores. Já para a DRJ a infração a lei teria consistido na omissão do ganho de capital.
O exame do Termo de Verificação Fiscal de fls. 44 a 91 permite a constatação de que a atribuição de responsabilidade tributária às referidas pessoas físicas foi fundamentada em dois momentos, quando da caracterização de cada uma das infrações imputadas aos sujeitos passivos.
Primeiramente, no item II.1 daquele Termo, após relatar a infração referente à omissão de receitas referente a ganho de capital na alienação de imóvel, a autoridade fiscal passa a caracterizar a responsabilidade tributária de BENEDITO BENTO FILHO.
Os fatos narrados são:
a) o endereço cadastral da RIGIS seria o mesmo constante das Declarações de ajuste anual do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF) relativas aos anos-calendários de 2003 a 2014 do Sr. BENEDITO;
b) desde 1995, o Sr. BENEDITO seria procurador, com poderes ilimitados, da RIGIS;
c) o Sr. BENEDITO seria, de fato, quem dirigia, administrava e tomava as decisões referentes à RIGIS;
b) a conta bancária aberta em nome da RIGIS, em 2011, teria como única pessoa autorizada a movimentá-la o Sr. BENEDITO;
e) poucos dias após a abertura da referida conta, a RIGIS teria vendido imóvel pelo valor de R$ 15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil reais), sendo parte do valor decorrente da operação (R$ 12.350.000,00) retirado da conta bancária pelo Sr. BENEDITO e parte (R$ 3.150.000,00) depositada em conta de titularidade deste;
f) o Sr. BENEDITO seria, de fato, sócio-administrador da RIGIS e o real beneficiário da transação imobiliária.
Assim, a autoridade fiscal enquadrou o Sr. BENEDITO na condição de mandatário da RIGIS e entendeu que este teria agido com excesso de poderes, com infração à lei societária e ao Estatuto Social da pessoa jurídica, na medida em que "apropriou-se dos recursos financeiros da alienação do imóvel, desfalcando dolosamente o patrimônio da RIGIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A", o que justificaria o enquadramento como responsável tributário pelos créditos decorrentes da infração em pauta, nos termos do art 135, inciso II, do CTN.
No mesmo tópico, o responsável pelo procedimento fiscal caracterizou a responsabilidade tributária de RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO, apontando os seguintes fatos:
a) as referidas pessoas físicas seriam os únicos acionistas e, reiteradamente, os diretores eleitos da RIGIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A, a partir de 1992;
b) com a transformação da pessoa jurídica para sociedade empresária de responsabilidade limitada, os referidos sujeitos passivos se tornaram os únicos sócios cotistas e únicos responsáveis pela administração da pessoa jurídica;
c) RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO são filhos de BENEDITO BENTO FILHO;
d) a RIGIS não possuiria qualquer atividade, por: não possuir ciclo operacional; não possuir registros de empregados em Guias de Recolhimento do FGTS e da Informações à Previdência Social (GFIP); ter endereço cadastral em imóvel desocupado (fato sobre o qual a pessoa jurídica e seus sócios, apesar de intimados, não se pronunciaram); ter apresentado Declarações Simplificadas da Pessoa Jurídica como inativa, em relação aos anos-calendários de 2005, 2008 a 2011 e 2013; ter apresentado Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) sem qualquer valor de tributos e atividades operacionais, não-operacionais, financeiras ou patrimoniais, em relação aos anos-calendários de 2004, 2006, 2007 e 1012; não ter apurado qualquer débito nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais de todos os trimestres de 2004, 2006 a 2009 e 2012; não ter apresentado Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais (Dacon) em todos os períodos desde 2003; não possuir escrituração contábil;
e) RICARDO e GISLAINE seriam sócios-administradores apenas formais, interpostas pessoas do Sr. BENEDITO.
Deste modo, a autoridade fiscal entendeu que os Srs. RICARDO e GISLAINE teriam agido com excesso de poderes, com infração à lei societária e ao Estatuto Social da pessoa jurídica, na medida em que simularam ser os sócios-administradores da RIGIS, ocultaram a alienação de imóvel desta pessoa jurídica (tinham ciência da operação, mas apresentaram declaração de inatividade) perante Fisco, consequentemente, não ocorrendo o pagamento dos tributos e contribuições incidentes sobre o ganho de capital.
Neste sentido, as referidas pessoas físicas foram arroladas como responsáveis tributários pelos créditos decorrentes da infração em pauta, nos termos do art 135, inciso III, do CTN.
Por semelhante modo, no item II.2 do Termo de Verificação Fiscal, após relatar a infração referente à omissão de receitas relativa a depósitos bancários de origem não comprovada, a autoridade fiscal passa a caracterizar a responsabilidade tributária de BENEDITO BENTO FILHO.
A imputação é realizada, também com base no art. 135, inciso II, do CTN, sob os seguintes fundamentos:
"O BENEDITO BENTO FILHO agiu com excesso de poderes, com infração à lei societária e ao estatuto social - na época o tipo societário era 'sociedade anônima fechada', daí mencionar-se 'lei societária' e 'estatuto social' -, em relação aos depósitos bancários de origem não comprovada, na medida em que, agindo formalmente como mandatário, desviou os valores de origem não comprovada da conta bancária da RIGIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A, desfalcando dolosamente o patrimônio dela - somente ele movimentava tal conta, inclusive transferiu parte dos valores para o HOTEL URUPEMA, do qual é sócio -, com total poder de decisão - procuração com poderes ilimitados -, dissimulando, dessa forma, ser o verdadeiro sócio-administrador da entidade, sócio-administrador de fato, consequentemente não ocorrendo o pagamento dos tributos e contribuições incidentes sobre as receitas decorrentes dos depósitos de origem não comprovada."
No mesmo tópico, o responsável pelo procedimento fiscal caracterizou a responsabilidade tributária de RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO, com base no art. 135, inciso III, do CTN, com a seguinte motivação:
"O RICARDO ALVES BENTO e a GISLAINE JEANNE ALVES BENTO agiram com excesso de poderes, com infração à lei societária e ao estatuto social - na época o tipo societário era 'sociedade anônima fechada', daí mencionar-se 'lei societária' e 'estatuto social' -, em relação aos depósitos bancários de origem não comprovada, na medida em que simularam serem os sócios-administradores da RIGIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A - o BENEDITO BENTO FILHO era de fato o sócio-administrador -, além da ocultação dos valores de origem não comprovada depositados na conta bancária da referida pessoa jurídica perante o fisco federal - houve declaração de inatividade da referida pessoa jurídica em relação ao ano-calendário 2011 por meio da representante legal GISLAINE JEANNE ALVES BENTO -, consequentemente não ocorrendo o pagamento dos tributos e contribuições incidentes sobre as receitas decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada."
Já na decisão de primeira instância (fls. 711 a 749), a atribuição de responsabilidade tributária a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO é caracterizada do seguinte modo:
"172. Fica claro também que os mesmos cometeram as seguintes infrações às seguintes leis:
� Falta de emissão de notas fiscais relativas às receitas omitidas e pela caracterização da omissão do ganho de capital:
Lei nº 8.846/1994 Art. 1º A emissão de nota fiscal, recibo ou documento equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de alienação de bens móveis, deverá ser efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação da operação.
(...)
Art. 2º Caracteriza omissão de receita ou de rendimentos, inclusive ganhos de capital para efeito do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e das contribuições sociais, incidentes sobre o lucro e o faturamento, a falta de emissão da nota fiscal, recibo ou documento equivalente, no momento da efetivação das operações a que se refere o artigo anterior, bem como a sua emissão com valor inferior ao da operação.
� Não informação das receitas e do ganho de capital à Receita Federal do Brasil:
Lei nº 8.981/1995 Art. 56. As pessoas jurídicas deverão apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)
(...)"
Entendo necessário o reconhecimento da procedência da alegação dos Recorrentes.
A ocultação da alienação de imóvel de propriedade da RIGIS e dos valores de origem não comprovada foi um dos fundamentos utilizados, no lançamento, para a atribuição de responsabilidade tributária a GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, pelo que poderia se entender que, quanto a tal argumento, a autoridade julgadora de primeira instância teria apenas se aprofundado na motivação, ao citar o dispositivo da Lei nº 8.981, de 1995, de modo que não haveria qualquer inovação de critério jurídico.
Contudo, tal construção se revela mais difícil em relação ao novo argumento apresentado pelos julgadores, no que diz respeito à ausência de emissão de notas fiscais relativas às receitas omitidas, em descumprimento à Lei nº 8.846, de 1994. Trata-se de conduta e dispositivo legal totalmente ausentes no lançamento tributário.
Mais grave é constatar que a ocultação das receitas por parte das citadas pessoas físicas é apenas o argumento subsidiário da autoridade fiscal para a atribuição da responsabilidade, posto que o fundamento principal, caracterizado como excesso de poderes, com infração à lei societária e ao estatuto social, é a simulação da condição de sócios-administradores, de modo contrário ao interesse da sociedade e em favor de BENEDITO BENTO FILHO.
 Ao realizar a análise da atribuição de responsabilidade de modo conjunto para as três pessoas físicas, a decisão a quo ignora completamente a tese principal utilizada pela autoridade fiscal: o desvio de recursos da pessoa jurídica pelo Sr. BENEDITO em proveito próprio.
Na verdade, em relação a BENEDITO BENTO FILHO, este foi o único fundamento utilizado no lançamento para a configuração da responsabilidade tributária, de modo que, quanto a esta pessoa física, há total inovação de critérios na decisão da DRJ.
É sabida a impossibilidade de que os critérios utilizados no lançamento sejam alterados pelas autoridades julgadoras, uma vez que tal conduta atentaria contra a segurança jurídica e violaria o direito ao contraditório e à ampla defesa assegurado aos contribuintes.
É que, no momento da constituição do crédito tributário, são fixados, pela autoridade responsável pelo lançamento, as premissas fáticas e jurídicas sobre as quais o ato administrativo é praticado.
É em relação a tais fundamentos que o autuado vai construir a sua defesa, a qual será submetida às instâncias do contencioso administrativo.
 Torna-se, portanto, inadmissível que, no momento do julgamento, seja introduzido novo fundamento jurídico, totalmente alheio aos autos e ignorado, até então, pelo litigante, que não teve a oportunidade de a ele se contrapor.
A inovação operada no Acórdão recorrido conduz à constatação da ocorrência da nulidade de que trata o art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 1972:
"Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprirlhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)" (Destacou-se)
De fato, a manutenção da responsabilidade tributária das pessoas físicas sob fundamentação totalmente diversa daquela utilizada no lançamento, constitui cerceamento do direito de defesa dos sujeitos passivos, ocasionando a nulidade parcial do Acórdão da DRJ, em relação à apreciação da referida responsabilidade. 
O procedimento encontra abrigo na jurisprudência do CARF, conforme o seguinte julgado: 
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano- calendário:2002
 INOVAÇÃO NOS CRITÉRIOS JURÍDICOS DO LANÇAMENTO PELAS AUTORIDADES JULGADORAS. IMPOSSIBILIDADE.
Às autoridades julgadoras de primeira instância não compete o aprimoramento do lançamento realizado. A adoção de critérios novos para a manutenção do lançamento, em conteúdo diverso daquele inicialmente utilizado, importa em efetiva nulidade da atuação das autoridades julgadoras." (Acórdão nº 1201-001.557 - 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Primeira Seção de Julgamento, sessão de 14 de fevereiro de 2017, Relator Conselheiro Luís Fabiano Alves Penteado) 
4. Da Conclusão
Por todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento, por cerceamento do direito de defesa, mas declarar a nulidade parcial da decisão de primeira instância, exclusivamente, no que diz respeito à análise relativa à responsabilidade tributária atribuída a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, determinando, então, o retorno dos autos à DRJ/Curitiba, para nova apreciação da matéria, atendo-se aos critérios jurídicos utilizados no lançamento.
(assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo
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Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
(assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos César Candal
Moreira Filho, Marcos Antdénio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo,
Rogério Aparecido Gil, Gustavo Guimardes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias,
Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado) e Luiz Tadeu Matosinho Machado.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em relacdo ao Acdrddo n°® 06-
57.298, proferido pela 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Curitiba/PR (fls. 711 a 749), que julgou improcedente a impugnagdo apresentada pelo sujeito
passivo, e cuja ementa € a seguinte:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011
NULIDADE. CAUSA NAO PRESENTE.

Ndo constatada pretericdo ao direito a ampla defesa, ao
contraditorio e ao devido processo legal do contribuinte e tendo
sido lavrado por autoridade competente o Auto de Infra¢do, ndo
se cogita de possibilidade capaz de nulificar o langamento,
conforme previsto no art. 59 do Decreto n°® 70.235/72.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSAO.

Nos termos do que dispoe o Processo Administrativo Fiscal, a
juntada de documentos devera ser feita por ocasidio da
impugnacgdo, precluindo o direito de fazé-lo em momento
posterior, salvo nos casos expressamente previstos no PAF.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2011

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA.

Caracteriza omissdo de receitas os valores creditados em conta
de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢oes
financeiras, em relagcdo aos quais a interessada, regularmente
intimada, ndo comprovou, mediante documentacdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados.

DECRETO N° 2.471/1988. NAO APLICACAO PARA FATOS
POSTERIORES A EDICAO DA LEI N ° 9.430/96.
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O comando do art. 9°, VII do Decreto-lei n°® 2.471/1988, que
afasta o imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em
valores de extratos ou de comprovantes de depositos bancarios,
ndo se aplica aos langamentos efetuados com base na presungdo

legal de omissdo de rendimentos prevista no art. 42 da Lei no
9.430/1996.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

O decidido quanto a infragdo que além de implicar o langcamento
de IRPJ provoca os langamentos da contribuicdo para o
Programa de Integragcdo Social (Pis), da Contribui¢do Social
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) também se
aplica a estes outros langamentos naquilo em que for cabivel.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2011

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. MANDATARIO.
DIRETOR.

Atribui-se a responsabilidade tributdria, nos termos do art. 135,
incisos Il e Il do CTN, ao mandatario e aos diretores,
responsdveis pela administracdo e geréncia, uma vez
comprovado o cometimento de infra¢do a lei.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

E cabivel a qualificacdo da multa de oficio, no percentual de
150%, quando restar comprovado, nos autos, que o sujeito
passivo adotou condutas que constituem a sonega¢do e o
conluio, como definido em lei.

MULTA DE  OFICIO. EFEITO  CONFISCATORIO.
RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE.

Os  principios  constitucionais  da  proporcionalidade,
razoabilidade e vedagdo ao confisco sdo dirigidos ao legislador,
cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos
moldes da legislacdo que a instituiu.

MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE.
SUBSTITUICAO POR MULTA DE 20%. IMPOSSIBILIDADE.

Os percentuais da multa de oficio, exigivel em lancamento de
oficio, sdo determinados expressamente em lei, descabendo a
substitui¢do por multa em patamar diverso (20%)."

O langamento de que tratam os presentes autos (fls. 03 a 43) foi realizado
para exigéncia de IRPJ, Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), Contribui¢do para
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e Contribuigcdo para o PIS/Pasep, relativos ao
ano-calendario de 2011, importando no montante de R§ 15.819.541,82 (valores de juros de
mora calculados até 05/2016).
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O IRPJ foi apurado sobre o Lucro Arbitrado, tendo em vista que ndo foi
apresentada a escrituracao contabil e fiscal, conforme art. 530, inciso II1, do CTN.

Foram apuradas as infragdes de omissdo de receitas por presuncdo legal,
referentes a depositos bancarios cuja origem dos recursos ndo foi comprovada; e omissao de
receitas ndo operacionais, relativas a ganho de capital na alienag¢do de imével.

Foi atribuida responsabilidade tributaria pelos créditos constituidos, com base
no art. 135, inciso II, do CTN a BENEDITO BENTO FILHO, que seria o sdcio-administrador
de fato da pessoa juridica, e, com base no art. 135, inciso III, do CTN a RICARDO ALVES
BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO, sécios-administradores de direito da pessoa
juridica.

O lancamento de oficio foi realizado com multa de oficio qualificada, no
percentual de 150%, conforme art. 44, inciso I, pardgrafo 1°, da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, por se entender presentes as praticas de sonegacdo e conluio, conforme
descritas pelos arts. 71 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964.

Regularmente intimados, o sujeito passivo principal e os responsaveis
tributarios apresentaram Impugnacao conjunta (fls. 565 a 596), por meio da qual:

a) sustentam, preliminarmente, a nulidade dos Autos de Infragdo por
cerceamento do direito de defesa, configurado na dificuldade imposta pela autoridade fiscal
responsavel pelo langamento, no manejo e analise dos documentos que instruiram a
fiscalizacdo, tendo em vista o bloqueio da possibilidade de impressao dos arquivos, a auséncia
de digitalizacdo dos documentos em um s6 arquivo e a auséncia de numeragao das folhas dos
referidos documentos, que nao foram organizados em ordem cronolégica;

b) na mesma preliminar, entendem violados, ainda, os principios
constitucionais do Contraditério e da Ampla Defesa e da Eficiéncia da Administracao Publica;

¢) no mérito, alegam equivoco na autuagao, ao se considerar o resultado da
alienacdo de imodvel de propriedade da RIGS, destinado & venda, como receita ndo operacional,
uma vez que esta pessoa juridica tem por objeto social a compra e venda de iméveis, de modo
que se trataria de receita operacional, integrante, portanto da receita bruta sujeita a apuragao do
IRPJ com base no Lucro Presumido;

d) em relagdo a infragdo relativa a omissdo de receitas com base em depositos
bancarios de origem nao comprovada, argumentam que a autuacdo foi feita sem comprovacao
do "nexo causal entre cada depdsito e o fato que represente referida omissdao", baseada,
portanto, apenas em extratos bancarios, o que seria vedado pelo Decreto-Lei n° 2.471, de 1° de
setembro de 1988, e pela Stimula n°® 182 do Tribunal Federal de Recursos, conforme
jurisprudéncia do CARF;

e) em relagdo a mesma infragcdo, alegam, ainda, que todos os depositos estao
devidamente comprovados, conforme Livros Diario e Razao referentes ao ano-calendario de
2011;

f) entendem indevida a responsabilizagdo de BENEDITO BENTO FILHO,
GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, sustentando que esses
dois ultimos sdo, de fato, os socios-administradores da RIGS e que os valores pagos aos
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primeiro responsdvel ndo constituem desfalque no patriménio da pessoa juridica, mas
pagamento parcial de divida desta com o Sr. BENEDITO, seu ex-sécio;

g) afirmam, assim, ndo haver o dolo necessario a incidéncia do art. 135 do
CTN;

h) quanto a qualificagdo da multa de oficio, asseveram que nao teria havido a
obrigatoria comprovacao de dolo e da consumacgdo da sonegacao e conluio alegados, conforme
exigida pelas Simulas CARF N° 14 e 25 e jurisprudéncia do CARF;

1) por fim, alegam que a aplicacdo da multa qualificada no percentual de
150% possui carater confiscatorio, violando os arts. 150, inciso IV, e 145, §1°, da Constituicao
Federal, este tltimo relativo ao Principio da Capacidade Contributiva.

A decisdo de primeira instancia (fls. 711 a 749) entendeu ndo proceder a
preliminar de cerceamento de direito de defesa, posto que o processo se encontra organizado
em ordem cronologica, regularmente assinado € com a numeragdo das folhas. A par disso, a
forma como estao apresentados os documentos, ao contrario do alegado, facilitam a procura e
andlise dos mesmos. Por fim, a defesa foi amplamente exercida pelos interessados, denotando
total conhecimento das infra¢des apontadas.

Quanto a infracdo relativa a omissdo de receitas com ganho de capital,
entenderam os julgadores correta a apuragao do IRPJ sobre o Lucro Arbitrado e a consideragao
do resultado da alienagdo de imdvel como receita ndo operacional sujeita a ganho de capital,
posto que a pessoa juridica apresentou declaragao de inatividade em relagdo ao ano-calendario
de 2011, ndo apresentou a sua escrituracdo contabil, ndo comprovou o exercicio de qualquer
atividade no referido periodo e, nem sequer, a sua efetiva existéncia. Em adicao, o Livro Didrio
apresentado juntamente com a Impugnagdo ndo possui valor probatorio, posto que ndo estd
devidamente registrado no 6rgdo competente.

No que diz respeito a infracdo de omissdo de receitas relativa a depositos
bancarios de origem ndo comprovada, foi mantida a autuacao, uma vez que "a caracterizagdo
da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda e reflexos ndo se deu pela mera
constatacdo de um crédito bancario, considerado isoladamente, abstraida das circunstancias
faticas. Pelo contrario, a caracterizagdo esta ligada a falta de esclarecimentos da origem dos
numerarios creditados e seu oferecimento a tributag¢do, conforme dic¢do literal da lei.",
baseando-se em presungao legal relativa de omissdo de receitas.

Quanto a mesma infragdo, entendeu a DRJ que, sendo a Lei n® 9.430, de
1996, que embasou o langamento, norma mais recente, prevalece sobre o Decreto-Lei n® 2.471,
de 1988; e que a alegacdo de que os depositos se referem a empréstimos recebidos de sécia e
de procurador, meramente amparada em Livro Diario sem registro, mas desacompanhada de
outros elementos comprobatdrios ndo ¢ suficiente para comprovar a origem dos recursos.

A decisao recorrida manteve, ainda, a responsabilidade tributaria atribuida a
BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES
BENTO, por considerar comprovada as infracdes as Leis n° 8.864, de 1994, e 8.981, de 1995,
na condi¢do de mandatério e socios, respectivamente, da pessoa juridica autuada.

Finalmente, foi mantida a multa qualificada de 150%, j4 que se considerou
que as condutas adotadas pela contribuinte constituem, de fato, sonegacdo e conluio. A decisdao
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entendeu, ainda, inaplicavel o conceito de confisco e de ofensa aos principios da razoabilidade
ou proporcionalidade em relacao a aplicagao da multa de oficio.

A decisdo foi aplicada aos autos de infracdo reflexos, por decorréncia.

Por meio de Recurso Voluntario conjunto (fls. 760 a 800), o sujeito passivo
principal e os responsaveis:

a) repetem a alegacao preliminar de cerceamento do direito de defesa, nos
termos constantes da Impugnacdo, acrescentando que a forma de leitura disponivel para os
contribuintes ¢ diversa daquela disponivel para os julgadores, € que a numeragao das folhas do
processo teria ocorrido apds o protocolo da Impugnacao;

b) alegam, ainda, que, apos a intimacao da decisdo da DRJ, ndo foi possivel o
acesso ao processo digital e que tal processo ndo estava disponivel, no portal e-CAC, aos
responsaveis tributarios;

¢) em relagdo a omissdo de receitas ndo operacionais, afirmam ser arbitrario o
posicionamento dos julgadores de primeira instincia que ndo teriam acatado documentos
trazidos junto com a Impugnacao;

d) quanto a referida infragdo, ainda, repetem os argumentos da Impugnagao,
adicionando que, conhecendo a atividade fim da empresa, e que o bem alienado se tratava de
um imovel, a autoridade fiscal teria ciéncia de que se tratava de uma receita operacional da
empresa e ndo de ganho de capital;

e) no que diz respeito a infragdo relacionada com depdsitos de origem nado
comprovada, afirmam, mais uma vez, que os julgadores de primeira instdncia que ndo teriam
acatado documentos trazidos junto com a Impugnacgao;

f) no mais, repisam as alegacdes trazidas na Impugnagdo, somando apenas o
argumento da desnecessidade de registro de contrato de mutuo no registro de titulos e
documentos, desde que existente contrato escrito e que haja a contabilizagcdo da operagao;

g) também em relagdo a responsabilizacdo das pessoas fisicas, repetem o teor
da Impugnacgdo, apontando em adi¢cdo apenas a suposta inovagdo de argumento da decisao de
primeira instancia que teria entendido haver infrag¢do a lei por ter havido omissdo de ganho de
capital, o que ndo seria veridico, pois, conforme alegacdo anterior, tratar-se-ia de receita
operacional da empresa;

h) finalmente, quanto a aplicagdo da multa qualificada, limitam-se a
reproduzir o teor da pega impugnatoria.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator

1. Do conhecimento do Recurso
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O sujeito passivo principal foi cientificado da decisdo de primeira instancia,
por via postal, em 07 de margo de 2017 (fls. 750 e 757).

Nao consta do processo qualquer comprovagdo de intimacdo semelhante aos
responsaveis tributarios.

Contudo, em 06 de abril de 2017, dentro, portanto, do prazo de 30 (trinta)
dias previsto no art. 33 do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972, foi apresentado o
Recurso Voluntario de fls. 760 a 800, assinado conjuntamente por todos os sujeitos passivos
arrolados nos autos de infragao.

O Recurso ¢ assinado por Procuradores, devidamente constituidos as fls. 814
a 821.

A matéria objeto do Recurso estd contida na competéncia da 1* Secdo de
Julgamento do CARF, conforme Art. 2°, incisos I ¢ IV, do Anexo II do Regimento Interno do
CARF (RI/CAREF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015.

A auséncia de intimagdo aos responsaveis tributdrios, a principio, constitui
vicio sandvel que levaria ao retorno do processo a Unidade preparadora para a realizacdo do
ato.

Contudo, tal procedimento somente encontraria fundamento na hipotese de
que os responsaveis tributdrios ndo houvessem apresentado Recurso Voluntario, ou que
tivessem alegado qualquer prejuizo em decorréncia do vicio processual.

Nao ¢ que se constata nos autos, em que 0s sujeitos passivos apresentam
Recurso Voluntério se defendendo de todos os pontos da autuacdo e demonstrando, a exaustao,
conhecimento dos autos e do teor da decisdo recorrida.

E imperioso o reconhecimento, no caso, de que a auséncia de intimagio foi
plenamente suprida pela apresentacdo espontdnea do Recurso Voluntdrio por parte dos
responsaveis tributarios, na mesma linha de raciocinio que fundamenta o art. 239, §1° do
Codigo de Processo Civil, de aplicagdo subsidiaria ao PAF ("§1° O comparecimento
espontaneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citagdo, fluindo a partir
desta data o prazo para apresentag¢do de contesta¢do ou de embargos a execugdo").

Ademais, tal apresentacdo, sem a alegagao de qualquer prejuizo, conduz a
preclusdo do direito de os responsaveis, posteriormente, virem a suscitar o vicio, até em
respeito ao dever de boa-fé que, nas palavras de Fredie Didier Jr (Curso de Direito Processual
Civil, Salvador: Juspodium, 2016. vol. 1, p. 409), "impede que a parte guarde na 'algibeira’ a
alegagao de nulidade, para momento futuro, tornando instavel o processo".

Como sabido, para o reconhecimento do vicio processual, ¢ imprescindivel a
existéncia de prejuizo a parte, o que, nem de longe, vislumbra-se nos presentes autos.

Na ligdo do mesmo autor (op. cit., p. 410):

"A invalidade processual ¢é san¢do que somente pode ser
aplicada se houver a conjugagdo do defeito do ato processual
(pouco importa a gravidade do defeito) com a existéncia de
prejuizo. Ndo ha nulidade processual sem prejuizo (pas de
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nullité sans grief). A invalidade processual é san¢do que decorre
da incidéncia de regra juridica sobre um suporte fatico
composto: defeito + prejuizo. Sempre - mesmo quando se trate
de nulidade cominada em lei, ou as chamadas nulidades
absolutas."

Isto posto, o Recurso preenche os requisitos de admissibilidade, portanto,
dele tomo conhecimento.

2. Da preliminar de nulidade

Os Recorrentes invocam, desde a Impugnagao, a nulidade do lancamento, por
cerceamento do direito de defesa, uma vez que haveria violagdo ao art. 22 do Decreto n°
70.235, de 1972, e ao art. 5° do Decreto n°® 7.574, de 29 de setembro de 2011, que exigem que o
processo seja organizado em ordem cronoldgica e tenha as suas folhas numeradas e rubricadas.

A decisdo de primeira instancia entendeu nao procederem as alegagdes, posto

que o processo esta, sim, organizado em ordem, regularmente assinado e com a numeragao das
folhas.

No Recurso Voluntario, ¢ alegado, entdo, que "o processo recebeu
numerag¢do de folhas somente apos o protocolo da impugnagdo". E afirmado, inclusive, que os
Recorrentes teriam o arquivo disponibilizado inicialmente no qual ndo consta qualquer
numeragao nas paginas.

A afirmacdo dos Recorrentes ¢ absurda. Todo documento junto ao sistema
eletronico e-processo tem, automaticamente, as folhas numeradas, no momento da
autenticacdo. Nao existe a possibilidade de documento autenticado ndo estar numerado.

Ademais, no e-CAC, no momento de consulta aos documentos de um
processo, os numeros das paginas sdo mostradas explicitamente ao lado dos documentos,
conforme imagem a seguir.

Nome do Documento ¢ Pagina Inicial Pagina Final £ Download Realizado? £ Im[?orqr:ﬁiiitsodo

~  Ficha de Identificacéio 1 1 sim B

Termo de Solicitacéo de Juntada 2 2 =]

Pedido de Revisdo de Lancamento/débito 3 3

Decisdes e Pecas Judiciais 4 61

Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada 62 62 =
™ | Termo de Solicitacéo de Juntada 63 63 Sim

Documentos Diversos - Outros - Complemento a SJD Anterior Certificado Filial 64 64

Termo de Anlise de Solicitagdo de Juntada 65 65

Termo de Solictacéo de Juntada 66 66

Documentos Diversos - Outros - teste titulo 67 67

Sdo igualmente improcedentes os demais argumentos suscitados pelos
Recorrentes de dificuldade no manuseio dos arquivos, por bloqueio para impressao € por
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organizac¢do fora da ordem cronoldgica. Os Recorrentes chegam a argumentar que a "forma de
leitura dos documentos ndo esta disponivel para os contribuintes, apenas para os julgadores".

Como atesta a imagem acima, os documentos sdo apresentados no e-CAC
exatamente na mesma ordem em que postos no sistema e-processo (e ndo haveria qualquer
razao para ser diferente).

Além disso, ha, no e-CAC, botao especifico para obtencdo, em formato PDF,
de copia do documento selecionado, ou, ainda, copia integral do processo. A partir do arquivo
obtido, ndo existe qualquer 6bice a impressao por parte do contribuinte.

No caso do presente processo, a imagem constante do Acérddo recorrido
atesta, cabalmente, que os autos estdo organizados em ordem cronolodgica e de facil consulta
pelos que o manuseiam.

Nas conclusdes do seu Recurso Voluntario, os Recorrentes alegam que, apos
a intimacdo da decisdo da DRJ, ndo foi possivel o acesso ao processo digital, além de que tal
processo nao estava disponivel, no portal e-CAC, aos responsaveis tributarios

Os Recorrentes ndo trazem qualquer comprovacdo das alegacgdes, de modo
que as suas alegagdes poderiam ser rechagadas de pronto. Contudo, ha mais argumentos para
ndo acata-las.

Em primeiro lugar, o acesso ao processo por meio do e-CAC ¢ apenas uma
das formas facultadas aos Recorrentes. Como ¢ sabido, e explicitado no documento de fl. 92,
porém, os sujeitos passivos tem pleno direito de vistas e obtengao de copia integral do processo
por meio do atendimento presencial em qualquer unidade da Receita Federal do Brasil.

Assim, ainda que procedentes as alegacdes de impossibilidade de acesso aos
autos, por meio do e-CAC, o direito de defesa dos Recorrentes era plenamente assegurado por
meio do atendimento presencial.

Por fim, como bem destacado no citado Acdrdao, "a defesa foi amplamente
exercida pelos interessados, denotando um total conhecimento das infra¢oes apontadas,
conforme se verifica pelo teor da impugnagdo interposta".

O mesmo se repete em relagdo ao Recurso Voluntario, de modo que ndo se
vislumbra qualquer prejuizo aos Recorrentes caso, eventualmente, ndo tenha tido acesso aos
autos eletronicamente (o que, repita-se, nao foi comprovado).

Como ja dito, nao ha nulidade processual sem a existéncia de prejuizo a
parte.

Revela-se, portanto, plenamente acertada a decisdo recorrida, ao nao
constatar qualquer hipotese de nulidade nos autos, de modo que deve ser rejeitada a preliminar
suscitada pelos Recorrentes.

3. Da inovacio no julgamento

Antes de adentrar a apreciacdo do mérito da autuagdo, faz-se necessario
examinar questdo preliminar trazida pelos Recorrentes em meio aos argumentos de defesa
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contra a atribui¢do de responsabilidade solidaria a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE
JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES BENTO, posto que pode redundar na
declaracdo de nulidade parcial do Acoérdao recorrido.

Ao alegar a improcedéncia da sobredita responsabiliza¢do, os Recorrentes
repetem o teor da Impugnagdo, mas apontam, adicionalmente, suposta inovagdo de argumento
da decisdo de primeira instancia uma vez que a fundamentagdo da autoridade fiscal para a
responsabilizagdo foi o fato de que o Sr. Benedito estaria desfalcando dolosamente o
patrimonio da empresa ¢ que o Sr. Ricardo e a Sra Gislaine simulavam ser sdcios
administradores. Ja para a DRJ a infragdo a lei teria consistido na omissdo do ganho de capital.

O exame do Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 44 a 91 permite a
constatacdo de que a atribui¢do de responsabilidade tributaria as referidas pessoas fisicas foi
fundamentada em dois momentos, quando da caracterizacdo de cada uma das infragdes
imputadas aos sujeitos passivos.

Primeiramente, no item II.1 daquele Termo, apos relatar a infragdo referente
a omissao de receitas referente a ganho de capital na alienagdo de imovel, a autoridade fiscal
passa a caracterizar a responsabilidade tributaria de BENEDITO BENTO FILHO.

Os fatos narrados sdo:

a) o endereco cadastral da RIGIS seria o mesmo constante das Declaragdes
de ajuste anual do Imposto de Renda da Pessoa Fisica (DIRPF) relativas aos anos-calendarios
de 2003 a 2014 do Sr. BENEDITO;

b) desde 1995, o Sr. BENEDITO seria procurador, com poderes ilimitados,
da RIGIS;

c¢) o Sr. BENEDITO seria, de fato, quem dirigia, administrava e tomava as
decisoes referentes a RIGIS;

b) a conta bancaria aberta em nome da RIGIS, em 2011, teria como tUnica
pessoa autorizada a movimenta-la o Sr. BENEDITO;

e) poucos dias apds a abertura da referida conta, a RIGIS teria vendido
imovel pelo valor de R$ 15.500.000,00 (quinze milhdes e quinhentos mil reais), sendo parte do
valor decorrente da operacdo (R$ 12.350.000,00) retirado da conta bancéaria pelo Sr.
BENEDITO e parte (R$ 3.150.000,00) depositada em conta de titularidade deste;

f) o Sr. BENEDITO seria, de fato, sdcio-administrador da RIGIS e o real
beneficiario da transacao imobilidria.

Assim, a autoridade fiscal enquadrou o Sr. BENEDITO na condicao de
mandatario da RIGIS e entendeu que este teria agido com excesso de poderes, com infragdo a
lei societaria e ao Estatuto Social da pessoa juridica, na medida em que "apropriou-se dos
recursos financeiros da alienag¢do do imovel, desfalcando dolosamente o patrimonio da RIGIS
ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/A", o que justificaria o enquadramento como
responsavel tributario pelos créditos decorrentes da infracdo em pauta, nos termos do art 135,
inciso II, do CTN.
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No mesmo topico, o responsavel pelo procedimento fiscal caracterizou a
responsabilidade tributaria de RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES
BENTO, apontando os seguintes fatos:

a) as referidas pessoas fisicas seriam os Unicos acionistas e, reiteradamente,
os diretores eleitos da RIGIS ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/A, a partir de 1992;

b) com a transformagdo da pessoa juridica para sociedade empresaria de
responsabilidade limitada, os referidos sujeitos passivos se tornaram os Unicos sOcios cotistas e
unicos responsaveis pela administracao da pessoa juridica;

c) RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES BENTO sao
filhos de BENEDITO BENTO FILHO;

d) a RIGIS ndo possuiria qualquer atividade, por: ndo possuir ciclo
operacional; nao possuir registros de empregados em Guias de Recolhimento do FGTS e da
Informacgdes a Previdéncia Social (GFIP); ter endereco cadastral em imovel desocupado (fato
sobre o qual a pessoa juridica e seus socios, apesar de intimados, ndo se pronunciaram); ter
apresentado Declaragdes Simplificadas da Pessoa Juridica como inativa, em relagdo aos anos-
calendarios de 2005, 2008 a 2011 e 2013; ter apresentado Declaracdo de Informacdes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) sem qualquer valor de tributos e atividades
operacionais, ndo-operacionais, financeiras ou patrimoniais, em relagdo aos anos-calendarios
de 2004, 2006, 2007 e 1012; ndo ter apurado qualquer débito nas Declaragdes de Débitos e
Créditos Tributarios Federais de todos os trimestres de 2004, 2006 a 2009 e 2012; nao ter
apresentado Demonstrativos de Apuragdo das Contribui¢cdes Sociais (Dacon) em todos os
periodos desde 2003; nao possuir escrituracao contabil;

e) RICARDO e GISLAINE seriam socios-administradores apenas formais,
interpostas pessoas do Sr. BENEDITO.

Deste modo, a autoridade fiscal entendeu que os Srs. RICARDO e
GISLAINE teriam agido com excesso de poderes, com infragdo a lei societaria e ao Estatuto
Social da pessoa juridica, na medida em que simularam ser os sdécios-administradores da
RIGIS, ocultaram a alienagao de imdvel desta pessoa juridica (tinham ciéncia da operagdo, mas
apresentaram declaracdo de inatividade) perante Fisco, consequentemente, nao ocorrendo o
pagamento dos tributos e contribui¢des incidentes sobre o ganho de capital.

Neste sentido, as referidas pessoas fisicas foram arroladas como responsaveis
tributarios pelos créditos decorrentes da infragdo em pauta, nos termos do art 135, inciso III, do
CTN.

Por semelhante modo, no item I.2 do Termo de Verificagdo Fiscal, apds
relatar a infracdo referente a omissdo de receitas relativa a depositos bancarios de origem nao
comprovada, a autoridade fiscal passa a caracterizar a responsabilidade tributaria de
BENEDITO BENTO FILHO.

A imputagdo ¢ realizada, também com base no art. 135, inciso II, do CTN,
sob os seguintes fundamentos:

"O BENEDITO BENTO FILHO agiu com excesso de poderes,
com infragdo a lei societaria e ao estatuto social - na época o
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tipo societario era 'sociedade anonima fechada', dai mencionar-
se 'lei societaria’ e 'estatuto social' -, em relagdo aos depositos
bancarios de origem ndo comprovada, na medida em que,
agindo formalmente como mandatadrio, desviou os valores de
origem ndo comprovada da conta bancaria da RIGIS
ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/A, desfalcando
dolosamente o patriménio dela - somente ele movimentava tal
conta, inclusive transferiu parte dos valores para o HOTEL
URUPEMA, do qual é socio -, com total poder de decisdo -
procuragdo com poderes ilimitados -, dissimulando, dessa forma,
ser o verdadeiro socio-administrador da entidade, socio-
administrador de fato, consequentemente ndo ocorrendo o
pagamento dos tributos e contribui¢oes incidentes sobre as
receitas decorrentes dos depositos de origem ndo comprovada."

No mesmo topico, o responsavel pelo procedimento fiscal caracterizou a
responsabilidade tributaria de RICARDO ALVES BENTO e GISLAINE JEANNE ALVES
BENTO, com base no art. 135, inciso III, do CTN, com a seguinte motivagao:

"O RICARDO ALVES BENTO e a GISLAINE JEANNE ALVES
BENTO agiram com excesso de poderes, com infracdo a lei
societaria e ao estatuto social - na época o tipo societario era
'sociedade anonima fechada', dai mencionar-se 'lei societdria’ e
'estatuto social' -, em relagdo aos depositos bancarios de origem
ndo comprovada, na medida em que simularam serem 0s socios-
administradores ~ da  RIGIS ~ ADMINISTRACAO E
PARTICIPACAO S/A - 0 BENEDITO BENTO FILHO era de fato
o socio-administrador -, além da ocultacdo dos valores de
origem ndo comprovada depositados na conta bancaria da
referida pessoa juridica perante o fisco federal - houve
declaragdo de inatividade da referida pessoa juridica em relagdo
ao ano-calendario 2011 por meio da representante legal
GISLAINE JEANNE ALVES BENTO -, consequentemente ndo
ocorrendo o pagamento dos tributos e contribuigdes incidentes
sobre as receitas decorrentes de depositos bancarios de origem
ndo comprovada."

Ja na decisdo de primeira instdncia (fls. 711 a 749), a atribuicao de
responsabilidade tributaria a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES
BENTO e RICARDO ALVES BENTO ¢ caracterizada do seguinte modo:

"172. Fica claro também que os mesmos cometeram as seguintes
infragoes as seguintes leis:

* Falta de emissdo de notas fiscais relativas as receitas omitidas
e pela caracterizagdo da omissdo do ganho de capital:

Lei n® 8.846/1994 Art. 1° A emissdo de nota fiscal, recibo ou
documento equivalente, relativo a venda de mercadorias,
prestagdo de servigos ou operagoes de alienag¢do de bens moveis,
devera ser efetuada, para efeito da legislacdo do imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza, no momento da
efetivacdo da operagdo.

()
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Art. 2° Caracteriza omissdo de receita ou de rendimentos,
inclusive ganhos de capital para efeito do imposto sobre a renda
e proventos de qualquer natureza e das contribui¢oes sociais,
incidentes sobre o lucro e o faturamento, a falta de emissdo da
nota fiscal, recibo ou documento equivalente, no momento da
efetivacdo das operagoes a que se refere o artigo anterior, bem
como a sua emissdo com valor inferior ao da operagdo.

* Ndo informacgdo das receitas e do ganho de capital a Receita
Federal do Brasil:

Lei n° 8.981/1995 Art. 56. As pessoas juridicas deverdo
apresentar, até o ultimo dia util do més de marco, declaragdo de
rendimentos demonstrando os resultados auferidos no ano-
calendario anterior. (Redagdo dada pela Lei n° 9.065, de 1995)

()"

Entendo necessario o reconhecimento da procedéncia da alegacdo dos
Recorrentes.

A ocultacdo da alienacao de imével de propriedade da RIGIS e dos valores de
origem nao comprovada foi um dos fundamentos utilizados, no langamento, para a atribui¢ao
de responsabilidade tributaria a GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO ALVES
BENTO, pelo que poderia se entender que, quanto a tal argumento, a autoridade julgadora de
primeira instancia teria apenas se aprofundado na motivagdo, ao citar o dispositivo da Lei n°
8.981, de 1995, de modo que ndo haveria qualquer inovagdo de critério juridico.

Contudo, tal construgdo se revela mais dificil em relagdo ao novo argumento
apresentado pelos julgadores, no que diz respeito a auséncia de emissdo de notas fiscais
relativas as receitas omitidas, em descumprimento a Lei n° 8.846, de 1994. Trata-se de conduta
e dispositivo legal totalmente ausentes no lancamento tributario.

Mais grave € constatar que a ocultacdo das receitas por parte das citadas
pessoas fisicas ¢ apenas o argumento subsidiario da autoridade fiscal para a atribui¢ao da
responsabilidade, posto que o fundamento principal, caracterizado como excesso de poderes,
com infragdo a lei societaria ¢ ao estatuto social, ¢ a simulacdo da condi¢do de socios-
administradores, de modo contrario ao interesse da sociedade ¢ em favor de BENEDITO
BENTO FILHO.

Ao realizar a analise da atribuicdo de responsabilidade de modo conjunto
para as trés pessoas fisicas, a decisdo a quo ignora completamente a tese principal utilizada
pela autoridade fiscal: o desvio de recursos da pessoa juridica pelo Sr. BENEDITO em
proveito proprio.

Na verdade, em relacio a BENEDITO BENTO FILHO, este foi o unico
fundamento utilizado no langamento para a configuragdo da responsabilidade tributaria, de
modo que, quanto a esta pessoa fisica, ha total inovagao de critérios na decisdao da DRJ.

E sabida a impossibilidade de que os critérios utilizados no lancamento sejam
alterados pelas autoridades julgadoras, uma vez que tal conduta atentaria contra a seguranca
juridica e violaria o direito ao contraditorio e a ampla defesa assegurado aos contribuintes.
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E que, no momento da constitui¢do do crédito tributario, sdo fixados, pela
autoridade responsavel pelo langamento, as premissas faticas e juridicas sobre as quais o ato
administrativo € praticado.

E em relagdo a tais fundamentos que o autuado vai construir a sua defesa, a
qual sera submetida as instancias do contencioso administrativo.

Torna-se, portanto, inadmissivel que, no momento do julgamento, seja
introduzido novo fundamento juridico, totalmente alheio aos autos e ignorado, até entdo, pelo
litigante, que ndo teve a oportunidade de a ele se contrapor.

A inovagdo operada no Acérddo recorrido conduz a constatacdo da
ocorréncia da nulidade de que trata o art. 59, inciso II, do Decreto n°® 70.235, de 1972:

"Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com _pretericdo do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam consequéncia.

$ 2° Na declarag¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinarda as providéncias necessdarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

$ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declara¢do de nulidade, a autoridade
julgadora ndo a pronunciara nem mandard repetir o ato ou
suprirlhe a falta. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)"
(Destacou-se)

De fato, a manutencao da responsabilidade tributaria das pessoas fisicas sob
fundamentagdo totalmente diversa daquela utilizada no langamento, constitui cerceamento do
direito de defesa dos sujeitos passivos, ocasionando a nulidade parcial do Acérdao da DRJ, em
relacdo a apreciacao da referida responsabilidade.

O procedimento encontra abrigo na jurisprudéncia do CARF, conforme o
seguinte julgado:

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano- calendario:2002

INOVACAO NOS CRITERIOS JURIDICOS DO LANCAMENTO
PELAS AUTORIDADES JULGADORAS. IMPOSSIBILIDADE.

As autoridades julgadoras de primeira instincia nio compete o
aprimoramento do langcamento realizado. A adogdo de critérios
novos para a manuten¢do do langcamento, em conteudo diverso
daquele inicialmente utilizado, importa em efetiva nulidade da
atua¢do das autoridades julgadoras." (Acorddao n° 1201-001.557
- 2% Camara / 1* Turma Ordinaria da Primeira Secdo de
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Julgamento, sessdo de 14 de fevereiro de 2017, Relator
Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado)

4. Da Conclusao

Por todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade do langamento,
por cerceamento do direito de defesa, mas declarar a nulidade parcial da decisdo de primeira
instancia, exclusivamente, no que diz respeito a andlise relativa a responsabilidade tributaria
atribuida a BENEDITO BENTO FILHO, GISLAINE JEANNE ALVES BENTO e RICARDO
ALVES BENTO, determinando, entdo, o retorno dos autos a DRJ/Curitiba, para nova
apreciagdo da matéria, atendo-se aos critérios juridicos utilizados no langamento.

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo



